REQUERIMENTO Nº   182 / 2.005

Senhor Presidente,

Considerando que o Brasil é o país em que mais se morre e mais se mata com armas de fogo no mundo, segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU). Só em 2003 foram 36 mil mortos a tiros. A cada dia, morrem em média 100 brasileiros - 40 são jovens - vítimas de armas de fogo. Ainda: morre-se mais por arma de fogo (29,6%) do que por acidente de trânsito (25,1%). Situação esta, que culminou na aprovação da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003, conhecida como Estatuto do Desarmamento, em vigor desde o dia 23 de dezembro de 2003 e regulamentada através do Decreto nº 5.123, de 01/07/2004, em vigor desde o dia 02 de julho de 2004; 

Considerando que apesar da segurança pública exercer fator essencial para o equilíbrio de uma comunidade, devendo fazer parte de um projeto de permanentes adequações e das agendas políticas de uma sociedade, poucas ações até agora se mostraram eficientes perante o crescimento constante dos índices de homicídios, dentre as quais destacou-se a recente campanha contra o desarmamento, que baseado no Estatuto, coincidiu com dados estatísticos recentes, que apresentam queda nos índices supracitados;

Considerando que por experiência vimos aprendendo, com o passar dos tempos, que as ações preventivas apresentam melhores resultados do que as ações repressivas e, em muitos casos, o mesmo ocorre com as penas alternativas em relação às privativas de liberdade, pois somos obrigados a reconhecer as dificuldades originadas pela situação sócio-econômica atual e pela  nossa limitação diante de fatores agravantes como a corrupção e desaparelhamento policial, o congestionamento da justiça, uma legislação inadequada e a precariedade do sistema penitenciário;

Considerando que essa situação de insegurança, além de repercutir muito mal no exterior e prejudicar a exploração da grande potência turística que temos, atinge, também, toda a sociedade brasileira, que se sentindo impotente diante dos riscos que corre deve participar das decisões a respeito;

Considerando que o Estatuto trouxe aquilo que defendemos há tantos anos: a participação popular. Deu voz ao cidadão para decidir sobre o que quer para o país, com a realização do referendo sobre as armas previsto para o dia 23 de outubro próximo; 

Considerando que mesmo com as pesquisas indicando que o povo brasileiro, em sua maioria, pretende dizer sim ao desarmamento, precisamos organizar a sociedade e ouvir indistintamente as opiniões das pessoas sobre o tema comum, tanto para manter vivo o salutar debate como para promover a sua importância, pois quanto maior a participação maior a representatividade e, assim, maior legitimidade do referendo; 

Considerando que a Constituição Brasileira prevê, em seu artigo 14, que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I –  plebiscito; II –  referendo; III – iniciativa popular ”. Assim, o referendo a se realizar no dia 23 de outubro próximo é uma forma de consulta popular sobre matéria de acentuada relevância “O Desarmamento”, na qual o povo manifesta-se sobre uma lei após ela estar constituída “A Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003”. Assim, o cidadão apenas ratifica ou rejeita o que lhe é submetido;
Considerando enfim, que realizações como o referendo devem ser levado à sério pelos cidadãos, porque inspiram esperanças para alcançarmos uma sociedade pacífica e participativa, além de permitir a promoção de valores sociais de comportamento, que se bem administrados, repercutem diretamente na vida cotidiana das pessoas e podem ser bastante úteis ao país. 
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 06 de outubro, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de se debater sobre o “referendo” no qual o eleitorado brasileiro responderá, através da urna eletrônica, se o comércio de armas e munições deve continuar existindo no País ou, ao contrário, se esse comércio deve acabar. 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, aos Departamento Municipais, aos Comandos da Guarda Civil Municipal e das Polícias Civil e Militar, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil em Bebedouro, ao Ministério Público, à todas as entidades e associações sociais ou representativas de classes, assim como, às escolas de ensino médio e superior cadastradas na Secretária desta Casa Legislativa e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a divulgação para o conhecimento público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de setembro de 2005.
Rubens Marcondes de Oliveira                     

         VEREADOR – PMdb                                             
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